MOÇÃO Nº  51, DE 2013

A ASSEMBLEIA LEGISLATlVA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, por iniciativa de sua Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Banco Central do Brasil, a fim de que envide os esforços necessários, dentro de sua competência de fiscalização, supervisão e regulação, para evitar que as instituições financeiras procedam à cobrança de taxas, juros e encargos dos clientes cujas contas permaneçam inativas por mais de 6 meses, prevenindo, assim, o acúmulo de passivos 
desproporcionais e desconhecidos pelo consumidor, que frequentemente acarretam danos patrimoniais e morais, em prejuízo das boas relações de consumo. 
Apresentada pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, em seu Parecer nº 877, de 2013, sobre o Processo RGL nº 2208, de 2012.
